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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O 

HABEAS CORPUS Nº 2011825-25.2014.815.0000  –  Vara de 
Entorpecentes da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Maria Divani de Oliveira Pinto 
PACIENTE : Kátia Gabriel de Andrade

HABEAS CORPUS. Tráfico  de  entorpecentes  e 
associação  para  o  tráfico. Prisão preventiva. 
Conversão  desta  em  prisão  domiciliar no  primeiro 
grau. Perda do objeto. Ordem prejudicada.

- Verificada a superveniência de decisão convertendo 
a prisão preventiva da paciente em prisão domiciliar, 
tem-se por prejudicada a impetração que atacou 
aquela.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça, à unanimidade, em JULGAR PREJUDICADA A ORDEM, em 
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO
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Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Kátia 
Gabriel  de  Andrade, qualificada nos autos, presa em  flagrante, 
posteriormente convertido em prisão  preventiva, pela suposta prática dos 
delitos dos arts. 33  e  35  da  Lei  nº  11.343/06, sendo apontada como 
autoridade coatora a Juíza da Vara de Entorpecentes da Comarca da Capital.

Pleiteia  a  impetrante que  a  paciente  tenha  o  mesmo 
tratamento isonômico que Elisângela Costa de Oliveira teve ao ter sua prisão 
preventiva  revogada,  com  aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da 
segregação  pela  autoridade  dita  coatora,  conforme decisão  acostada  aos 
autos, datada do dia 18/09/2014. Aduz que a coacta possui o mesmo perfil 
da co-ré,  a saber,  trabalha, tem residência fixa e é primária.  No mérito, 
pugna pela concessão da ordem, confirmando a medida liminar. 

A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 08/47.

Liminar indeferida às fls. 53/53v.

Informações prestadas pela autoridade dita coatora às fls. 
58/59.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do 
insigne Promotor de Justiça convocado, Dr. Amadeus Lopes Ferreira, opinou 
pela prejudicialidade da ordem (fls. 61/62).

Conclusos os autos, determinei que fossem postos em 
mesa para julgamento.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade e 
processamento, conheço do habeas corpus impetrado. 

Colhe-se dos autos que a paciente, no dia 08/05/2014, foi 
presa  em  flagrante  juntamente  com  Elisângela  Costa  de  Oliveira,  na 
residência  desta. Diante de informações de que a paciente teria ficado 
responsável pelo tráfico de drogas no Bairro São José, após a prisão do seu 
companheiro Fábio Eduardo de Lira Bezerra, a Polícia Militar passou a 
investigá-la, monitorando seus passos. Na tarde do dia retromencionado, os 
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policiais localizaram a ré no Bairro São José e a seguiram até a sua 
residência, quando foram autorizados a realizarem busca na mesma. Lá 
encontraram a quantia de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais). A paciente, 
na ocasião confessou ter recebido aproximadamente meio quilo de crack, 
que se encontrava escondido na casa de Elisângela Costa de Oliveira. Os 
policiais, então, deslocaram-se para lá e apreenderam uma mochila escolar 
infantil,  contendo  1.057g  (mil  e  cinquenta  e  sete  gramas)  de  crack, 
embaladas em pacotes plásticos. 

Posteriormente, o flagrante foi convertido em prisão 
preventiva (fls. 19/22)

Pois bem. Pugna a impetrante pela  revogação  da 
segregação cautelar da paciente, dando-se a esta o mesmo tratamento a 
que  foi  submetida  a  co-ré  Elisângela  Costa  de  Oliveira,  que  teve  a 
preventiva revogada,  com a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão.

Ocorre que, consoante  se  observa  das  informações 
prestadas  pela  autoridade  coatora  às  fls.  58/59,  a  paciente  pleiteou, 
junto à magistrada de primeiro grau, a conversão da prisão preventiva 
em domiciliar, tendo o seu pedido sido deferido, após parecer favorável 
do representante do Ministério Público daquela instância.

Desta maneira, restando inexistente qualquer 
constrangimento ilegal suportado pela paciente, uma vez que o pedido 
para cumprimento da pena em regime de prisão domiciliar foi atendido, 
o writ perdeu o seu objeto, tornando prejudicado o pedido, na forma do 
art. 659 do CPP, que dispõe: 

"Se o Juiz ou Tribunal verificar que já cessou a violência 
ou coação ilegal, julgará prejudicado o pedido".

E da jurisprudência pátria:

“HABEAS-CORPUS. ROUBO MAJORADO -PROGRESSÃO DE 
REGIME E PRISÃO DOMICILIAR. CONCESSÃO NA 1ª 
INSTÂNCIA. PERDA DO OBJETO. 1. Concedendo-se a 
progressão de regime e a prisão domiciliar, a presente 
impetração perde o objeto. 2. Pedido prejudicado”. 
(TJMG; HC 1.0000.14.068410-1/000; Rel. Des. 
Pedro Vergara; Julg. 23/09/2014; DJEMG 
30/09/2014)

Em consonância, o Regimento Interno do Tribunal de 
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Justiça do Estado da Paraíba, em seus artigos 127, inciso XXX, e 257, 
verbis:

“Art. 127. São atribuições do Relator:
(…) omissis.
XXX- julgar prejudicado pedido ou recurso que haja 
perdido o objeto, e homologar desistência, ainda que o 
feito se ache em mesa para julgamento.”

“Art. 257. Verificada a cessação de violência ou coação 
ilegal, o habeas-corpus será julgado prejudicado, 
podendo, porém, o Tribunal declarar a ilegalidade do ato 
ou tomar as providencias cabíveis para punição do 
responsável”.

Por todo o exposto, conheço e julgo PREJUDICADO o 
presente habeas corpus, em face da perda superveniente do objeto, em 
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, relator,  dele participando  
os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João  Benedito  da 
Silva  e  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior.  Ausente  justificadamente  o  
Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho,  
Presidente da Câmara Criminal.

Presente à sessão o  representante  ministerial,  
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 13 de 
novembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


